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CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
 

 

DECLARAÇÃO DE INTERESSES 

 

Identificação do Processo: 2016/300.10.005/448 

Objeto da contratação: Fornecimento de Eletricidade em Instalações de MT, BTE e BTN ao abrigo 

do Acordo Quadro da CIMAL  

 

O Júri do procedimento acima identificado, declara para os devidos efeitos, ter conhecimento 

das incompatibilidades ou impedimentos previstos na Lei, designadamente no Código do 

Procedimento Administrativo1 (CPA) e no regime de vinculação de carreiras e de 

renumerações dos profissionais que exercem funções públicas, e que pedirá dispensa de 

intervir quando ocorra circunstância pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua 

isenção ou da retidão da sua conduta, designadamente nas situações constantes do art.º 73º2  

do CPA. 

Mais declara que, caso se venha a encontrar em situação de incompatibilidade, impedimento 

ou escusa, dele dará de imediato conhecimento ao respetivo superior hierárquico. 

 

Sines, 17 de novembro de 2016 

 

O Júri do Procedimento 

Presidente 

 

_____________________________ 

Miguel Falcão, Chefe da Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos 

 

Primeiro Vogal Efetivo 

 

_____________________________ 

José Oliveira, Eng.º 

 

Segundo Vogal Efetivo 

 

_____________________________ 

Ana Palma pereira, Dra. 

 

 



 

 

Primeiro Suplente 

 

_____________________________ 

Helena Leal, Dra. 

 

Segundo Suplente  

 

_____________________________ 

Jorge Farinha, Eng.º  

 

 

1  Artigo 69.º 

Casos de impedimento 

1 — Salvo o disposto no n.º 2, os titulares de órgãos da Administração Pública e os respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, 
independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos, não podem intervir em procedimento administrativo ou em 
ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública, nos seguintes casos: 

a) Quando nele tenham interesse, por si, como representantes ou como gestores de negócios de outra pessoa; 

b) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham interesse o seu cônjuge ou pessoa com quem 
viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer 
pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; 

c) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, tenham interesse em questão semelhante à que deva ser 
decidida, ou quando tal situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea anterior; 

d) Quanto tenham intervindo no procedimento como perito ou mandatário ou hajam dado parecer sobre questão a resolver; 

e) Quando tenha intervindo no procedimento como perito ou mandatário o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos 
cônjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia 
comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; 

f) Quando se trate de recurso de decisão proferida por si, ou com a sua intervenção, ou proferida por qualquer das pessoas referidas na alínea b) 
ou com intervenção destas. 

 
 

 

2  Artigo 73.º 

Fundamento da escusa e suspeição 

1 — Os titulares de órgãos da Administração Pública e respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades no exercício de poderes públicos 

devem pedir dispensa de intervir no procedimento ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública quando ocorra 

circunstância pela qual se possa com razoabilidade duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou decisão e, designadamente: 

a) Quando, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, nele tenha interesse parente ou afim em linha reta ou até ao 

terceiro grau da linha colateral, ou tutelado ou curatelado dele, do seu cônjuge ou de pessoa com quem viva em condições análogas às dos 

cônjuges; 

b) Quando o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, ou algum parente ou afim 

na linha reta, for credor ou devedor de pessoa singular ou coletiva com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; 

c) Quando tenha havido lugar ao recebimento de dádivas, antes ou depois de instaurado o procedimento, pelo titular do órgão ou agente, seu 

cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim na linha reta; 

d) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o titular do órgão ou agente, ou o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições 

análogas às dos cônjuges, e a pessoa com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; 

e) Quando penda em juízo ação em que sejam parte o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas 

às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum, de um lado, e, do outro, o interessado, o seu cônjuge 

ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum. 

2 — Com fundamento semelhante, pode qualquer interessado na relação jurídica procedimental deduzir suspeição quanto a titulares de órgãos da 
Administração Pública, respetivos agentes ou outras entidades no exercício de poderes públicos que intervenham no procedimento, ato ou 
contrato.

 

 


